PARECER Nº 131, DE 2016
DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROCESSO RGL Nº 4938, DE 2013

O Tribunal de Contas do Estado enviou a esta Assembleia Legislativa, consoante disposição do artigo 2º, inciso XV, da Lei Complementar nº 709/93, cópia dos documentos e acórdãos referentes à concorrência e ao contrato celebrado entre a Fundação para o Desenvolvimento da Educação – FDE e a Consanc Engenharia e Construções Ltda., objetivando a construção de prédio escolar em estrutura pré-moldada de concreto, com fornecimento, instalação, licenciamento e manutenção de elevador, compreendendo a provisão de todos os materiais e execução de todos os serviços, que permitem a intervenção a ser realizada no prédio que abriga a escola.

 Publicado o v. Acórdão, de fls. 37/38, constante do Processo TC – 020057/026/08 foi a documentação autuada e remetida a esta Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento, para que apreciasse a matéria nos termos do previsto no § 2º do artigo 239 do Regimento Interno desta Casa.

 Verificamos que o Tribunal de Contas ao analisar o processo julgou irregulares a concorrência pública e o contrato celebrado entre a Fundação para o Desenvolvimento da Educação – FDE e a Consanc Engenharia e Construções Ltda, e ilegais as despesas decorrentes.

                                 A Chefia da Assessoria Técnica e da Secretaria Diretoria-Geral – SDG, ao analisarem os autos, entenderam que a desclassificação de empresas por preços unitários inexequíveis, quando o edital prevê licitação por menor preço global, descumpre o disposto no artigo 48 da Lei n.º 8.666, de 1993, levando à contratação que não atende ao princípio da economicidade. 


                   A Primeira Câmara, em 06 de abril de 2010, julgou irregulares a concorrência pública e o contrato, e ilegais as despesas decorrentes, aplicando o disposto nos incisos XV e XXVII, do artigo 2º da Lei Complementar n.º 709/93. 

Decidiu, ainda, aplicar penalidade de multa ao Diretor de Obras e Serviços da Contratante, Senhor Bruno Ribeiro, e ao Gerente de Obras, Senhor Décio Jorge Tabach, no valor de 500 UFESPs, para cada um, com fundamento no artigo 104, II da Lei Complementar 709/93.

O Tribunal Pleno analisou o Recurso da Fundação para o Desenvolvimento da Educação – FDE e decidiu dele conhecer e, quanto ao mérito, negar-lhe provimento, e dar provimento parcial aos demais Recursos Ordinários interpostos, somente para excluir a multa aplicada aos Senhores Bruno Ribeiro e Décio Jorge Tabach, mantendo, no mais, a decisão combatida.

Apesar da irregularidade, destacamos que o contrato n.º 05/2073/07/01, foi assinado em 17 de abril de 2008, entre a Fundação para o Desenvolvimento da Educação – FDE e a Consanc Engenharia e Construções Ltda, com prazo de execução de 240 dias, a contar da emissão da ordem de início de serviço, e prazo de vigência de 360 dias, a contar da assinatura. Resta claro, pelos prazos assinalados, que o contrato já se encontra exaurido, não sendo possível sua sustação.

Concordamos com a decisão do Tribunal de Contas, que, tendo julgado irregulares a concorrência pública e o contrato, encaminhou o processo a esta Casa, conforme disposto no artigo 33, inciso XIV, da Constituição Estadual. Entretanto, por não caber mais a sustação do contrato, adotamos as medidas dispostas no § 2º, do artigo 239, do Regimento Interno desta Casa.

Diante do exposto, após a remessa de ofícios com cópia deste parecer à Procuradoria Geral do Estado e ao Ministério Público, com vistas aos efeitos dos atos praticados com irregularidades, propomos o arquivamento dos autos do Processo RGL n.º 4938, de 2013.
a) Vaz de Lima – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, que reconhece decisão do TCE, propõe envio de ofício ao MP e à PGE, com posterior arquivamento dos autos.

Sala das Comissões, em 17/2/2016.

a) Mauro Bragato – Presidente

Mauro Bragato – João Paulo Rillo – Ricardo Madalena – Teonilio Monteiro da Costa – Coronel Camilo – Carlão Pignatari – Léo Oliveira – Orlando Bolçone  
